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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

PESQUISA E EDUCAÇÃO JURÍDICA I

Apresentação

A presente publicação reúne os pôsteres apresentados na linha pesquisa: Pesquisa e Educação
Jurídica durante o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28
de novembro de 2025, na cidade de São Paulo, evento que, consolidado como o maior
encontro de pesquisa jurídica do Brasil, reafirma sua relevância ao promover a circulação
qualificada de conhecimento e o fortalecimento das redes acadêmicas nacionais.

Ao longo dos anos, o CONPEDI tem testemunhado um crescimento contínuo na qualidade
dos trabalhos apresentados, evidenciando o amadurecimento da pesquisa jurídica e a
dedicação crescente de seus participantes. Nesta edição, o GT Pesquisa e Educação Jurídica I
recebeu trabalhos atuais, inovadores e profundamente relevantes para o desenvolvimento
acadêmico, abordando temáticas que dialogam com os desafios contemporâneos do ensino
jurídico, metodologias de aprendizagem, práticas pedagógicas transformadoras e novas
perspectivas epistemológicas.

A diversidade e a riqueza desta coletânea também se refletem na participação de
pesquisadoras e pesquisadores de todas as regiões do país, o que contribui para a pluralidade
de olhares, experiências e abordagens que caracterizam o GT e fortalecem o caráter
democrático e inclusivo do evento. Cada pôster aqui reunido expressa não apenas rigor
científico, mas também o compromisso dos autores com a construção de uma educação
jurídica mais crítica, dinâmica e conectada às transformações sociais.

Ao divulgar estes trabalhos, o CONPEDI reafirma sua missão institucional de fomentar a
excelência acadêmica, incentivar a inovação e consolidar uma comunidade científica vibrante,
aberta e colaborativa. Que esta publicação inspire novas pesquisas, motive reflexões
profundas e contribua para o avanço contínuo da educação jurídica no Brasil.

Profa. Karla Ximena Cáceres Bustamante

Prof. Livio Augusto de Carvalho Santos



Prof. Rodrigo José Fuziger
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO: A NECESSIDADE DE
REFORMULAÇÃO DO ENSINO JURÍDICO

Mirella da Silva Juvêncio
Nayara Nascimento da Silva

Resumo
INTRODUÇÃO. É notório na sociedade contemporânea o avanço das tecnologias digitais e,
especialmente, da inteligência artificial em diversos setores. No campo jurídico, essas
transformações se manifestam de maneira incisiva, exigindo das instituições formadoras uma
reestruturação de seus currículos e metodologias. Ao considerar os impactos da IA na
educação, especialmente no ensino do Direito, observa-se que a simples incorporação de
tecnologias não garante, por si só, a formação crítica e ética dos futuros profissionais do
Direito. Pelo contrário, a ausência de parâmetros normativos e pedagógicos sólidos pode
acentuar desigualdades e comprometer a função social da educação jurídica. Compreender
esses aspectos é essencial para que a inovação tecnológica seja aliada na promoção da justiça,
e não mais um fator de exclusão ou superficialidade formativa. PROBLEMA DE PESQUISA.
A partir do contexto estabelecido, o problema de pesquisa pode ser sintetizado a partir da
seguinte indagação: quais os desafios para a integração de novas tecnologias no ensino
jurídico e, como seus impactos podem comprometer a educação e formação crítica dos futuros
operadores do Direito? OBJETIVO. Neste sentido, o objetivo central desta pesquisa consiste
em identificar e analisar os principais obstáculos enfrentados na incorporação de inovações
tecnológicas no ensino jurídico e, como a utilização dessas ferramentas pode comprometer
não só o estudante de Direito, mas também a sua atuação como profissional. Por
consequência, objetiva-se sugerir alternativas para melhor utilização do uso de novas
tecnologias junto ao Direito, de forma que favoreçam a qualidade de ensino visando o pleno
desenvolvimento dos estudantes. MÉTODO. A presente pesquisa é do tipo bibliografica,
desenvolvida a partir da análise de obras especializadas, como livros e artigos científicos. O
método, em sentido estrito, é o dedutivo. O instrumento é qualitativo. RESULTADOS
ALCANÇADOS. O ensino jurídico vem sendo impactado de forma crescente pelos avanços
tecnológicos, especialmente com a incorporação da inteligência artificial em atividades
acadêmicas e profissionais. As ferramentas capazes de automatizar pesquisas, analisar dados e
até redigir peças processuais já fazem parte do cotidiano, o que transforma a prática do
Direito e exige novas competências dos futuros profissionais. Esses avanços, embora
promissores, levantam questões sobre a preservação da análise crítica e a equidade no acesso
a recursos tecnológicos. A longo prazo, tais transformações podem ampliar desigualdades e
alterar profundamente as dinâmicas sociais de acesso à justiça (PIKETTY, 2014). Em estudos
recentes, a IA é tratada como um elemento de transformação inevitável, mas que exige
responsabilidade, pois nota-se que a ausência de formação crítica para os estudantes pode
ocasionar a superficialização do aprendizado, dependência excessiva de tecnologias e redução
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da capacidade formativa dos estudantes. Como destacam as autoras Melo e Figueiredo, “a
incorporação da IA no ensino jurídico também levanta desafios éticos e metodológicos”
(2025, p. 7). Nesse momento, o debate acadêmico recai sobre a necessidade de incorporar o
uso dessas ferramentes na educação, sem que isso substitua a capacidade crítica dos discentes
(MELO; FIGUEIREDO, 2025). Assim, o letramento digital, a ética e a interdisciplinaridade
emergem como pilares essenciais para uma formação jurídica alinhada às demandas
contemporâneas. A inserção de conteúdos tecnológicos ao tradicional currículo do ensino
jurídico abrange diversas implicações, como a desigualdade de acesso, ou seja, o abismo
digital que ainda impede que haja o pleno desenvolvimento, uma vez que nem todo estudante
possui contato com estruturas atualizadas. Outra implicação é o uso meramente instrumental
pelos alunos, que acabam utilizando a IA como um meio facilitador de tarefas, justamente
pela substituição do raciocínio por pesquisas rápidas e automáticas, o que implica em
dependência tecnológica e diminui a participação ativa do estudante, o que gera o risco de um
conhecimento superficial no processo de aprendizagem. Isso significa que embora a inovação
traga um avanço significativo, capaz de melhorar o ensino e agir como suporte adicional, a
inconsistência de equilíbrio entre IA e o ensino pode apresentar riscos significativos, que
podem comprometer e fragilizar o desenvolvimento acadêmico e o futuro exercício da
carreira jurídica. É nesse sentido que dados de pesquisa realizada pelo MIT indicam que o uso
de IA em substituição ao raciocínio humano compromete a atividade neural do cérebro
humano (KOSMYNA, 2025). De acordo com a pesquisa, se analisado no âmbito educacional,
a IA surge como uma ferramenta de apoio a serviço e disposição do ser humano e não ao
contrário, substituindo a racionalidade ética e humanística pela automação tecnológica. Dessa
forma, a aplicação dessa nova ciência no campo jurídico-acadêmico não pode ser vista apenas
como um simples avanço tecnológico de caráter facilitador ou manipulador, mas como uma
transformação no processo de formação, visando auxiliar o estudante e aprimorar suas
competências técnicas, aliada a prática jurídica, sendo necessário compreender de forma clara
e objetiva o exercício operacional da tecnologia, aplicada de forma estratégica e orientada
pelos docentes, a fim de garantir que sua utilização não se limite a reprodução de práticas
mecanicistas. Neste cenário, torna-se indispensável que o direito e a tecnologia caminhem
juntos para o desenvolvimento dos estudantes. Diante disso, é necessária a integração
equilibrada e responsável nas metodologias de ensino, incorporando as ferramentas digitais
como um instrumento pedagógico, a fim de garantir não só a capacitação tecnológica, mas
também uma ampla formação acadêmica pautada no fortalecimento do senso crítico.

Palavras-chave: Ensino jurídico, Inteligência artificial, Senso crítico
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